
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.674.836 - PR (2017/0125614-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : BRUNA DELA JUSTINA STRACZINSKI 
ADVOGADO : EDITE SIMI ESTECHE  - PR042176 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO 

DE  BENEFÍCIO POST MORTEM. ABSOLUTA INCAPACIDADE DO 
REQUERENTE DA PENSÃO POR MORTE. DIREITO AO 
RECEBIMENTO DAS PARCELAS VENCIDAS DESDE A DATA DO 
ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO. 

I - Na origem, trata-se de ação que objetiva concessão de 
benefício previdenciário de pensão por morte ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS. Consta dos autos que a recorrida, após 
conseguir o reconhecimento judicial de paternidade, requereu junto ao INSS o 
benefício de pensão por morte, o qual foi deferido a partir do requerimento 
administrativo.

II - Inconformada, ajuizou a presente ação visando obter o 
benefício desde a data do óbito do seu genitor. Na sentença, julgou-se 
procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte 
deu-se provimento ao recurso especial do INSS, para reformar o acórdão 
recorrido, que o direito da autora à pensão por morte é devido apenas a partir 
do requerimento administrativo, julgando, em razão desse entendimento, 
improcedente a ação.  

III - O STJ entende que, comprovada a absoluta incapacidade do 
requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas 
vencidas desde a data do óbito do instituidor do benefício, ainda que não 
postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 

IV - Tal entendimento é excepcionado se outros dependentes já 
recebiam o benefício, sendo que, nessa hipótese, o benefício é devido apenas a 
partir do requerimento administrativo, como no caso dos autos.

V - Evita-se, assim, que a autarquia previdenciária seja condenada 
duplamente a pagar o valor da pensão. Nesse sentido: REsp n. 1.655.424/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 
19/12/2017; AgInt no REsp n. 1.608.639/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 10/10/2018.

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, com fundamento no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região. 

Consta dos autos que a recorrida, após conseguir o reconhecimento judicial de 

paternidade, requereu junto ao INSS o benefício de pensão por morte, o qual foi deferido a 

partir do requerimento administrativo. 

Inconformada, ajuizou a presente ação visando obter o benefício desde a data 

do óbito do seu genitor.

O INSS em contestação alegou que a pretensão da autora não era possível, já 

que havia uma outra beneficiária recebendo integralmente a pensão, sendo possível a 

contemplação da autora tão somente a partir do requerimento administrativo. 

No Tribunal a quo, a questão foi julgada da seguinte forma, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONCESSÃO. 
QUALIDADE DE DEPENDENTE. RECONHECIMENTO DE PATERNIDADE. 
FILHO MENOR. PAGAMENTO DE COTA-PARTE COM EFEITOS 
FINANCEIROS DESDE O ÓBITO DO SEGURADO CONSECTÁRIOS.

1. A concessão do benefício de pensão por morte depende da ocorrência 
do evento morte, da demonstração da qualidade de segurado do de cujus e da 
condição de dependente de quem objetiva a pensão.

2. Diante de absolutamente incapaz, não há falar em prazo prescricional, a 
teor do disposto nos arts. 169, inciso I, e 5º, inciso I, ambos do Código Civil de 
1916, e art. 198, inciso I, do Código Civil de 2002, c/c os artigos 79 e 103, 
parágrafo único, da Lei de Benefícios.

3. Consoante entendimento predominante nesta Corte, o absolutamente 
incapaz não pode ser prejudicado pela inércia de seu representante legal, até porque 
não se cogita de prescrição em se tratando de direitos de incapazes.

4. Hipótese em que é devido à autora - filha do de cujus, menor de 16 anos 
ao tempo do falecimento - o pagamento de sua cota da pensão desde o óbito do 
segurado até a data em que ela completar 21 anos de idade.
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5. No caso em apreço, como a autora nasceu após o óbito do pai, ela faz 
jus à pensão por morte desde a data do seu nascimento, não havendo que se falar em 
prescrição por tratar-se de absolutamente incapaz.

6. As normas que versam sobre correção monetária e juros possuem 
natureza eminentemente processual, e, portanto, as alterações legislativas referentes à 
forma de atualização monetária e de aplicação de juros, devem ser observadas de 
forma imediata a todas as ações em curso, incluindo aquelas que se encontram na 
fase de execução.

7. Visando não impedir o regular trâmite dos processos de conhecimento, 
firmado em sentença, em apelação ou remessa oficial o cabimento dos juros e da 
correção monetária por eventual condenação imposta ao ente público, a forma como 
será apurada a atualização do débito deve ser diferida (postergada) para a fase de 
execução, observada a norma legal em vigor.

No presente recurso especial, a autarquia aponta violação do art. 76 da Lei n.  

8.213/91.

Alega que o acórdão contraria o mencionado dispositivo, porquanto, já tendo 

sido concedido benefício de pensão por morte para outro dependente, o pagamento a novo 

dependente habilitado somente pode ocorrer a partir do requerimento administrativo, pois, do 

contrário, a autarquia é penalizada a pagar em dobro, sem ter agido irregularmente.

Em contrarrazões, Bruna Dela Justina Straczinski alega que, por ser menor à 

época do óbice, contra ela não corre a prescrição; e que o benefício de pensão por morte 

pago à Cecilia Traczynski nunca a beneficiou porquanto esta fazia parte de núcleo familiar 

diverso. Argumenta que o STJ, em casos análogos, vem reiterando que  somente não é devida 

a pensão por morte ao menor quando este fizer parte do mesmo grupo familiar do recebedor, 

evitando-se a dupla condenação da autarquia previdenciária.

O recurso especial foi admitido na instância ordinária.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

reformar o acórdão recorrido, reconhecendo que o direito da autora à pensão por morte é 

devido apenas a partir do requerimento administrativo, julgando, em razão desse entendimento, 

improcedente a ação."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

Documento: 1814655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2019 Página  4 de 5



 
 

 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Tenho que assiste razão à autarquia. 

Com efeito, o STJ entende que, comprovada a absoluta incapacidade do 

requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a data 

do óbito do instituidor do benefício, ainda que não postulado administrativamente no prazo de 

trinta dias. 

Contudo, tal entendimento é excepcionado se outros dependentes já recebiam 

o benefício, sendo que, nessa hipótese, o benefício é devido apenas a partir do requerimento 

administrativo.

Evita-se, assim, que a autarquia previdenciária seja condenada duplamente a 

pagar o valor da pensão.

Nesse sentido, in verbis:

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA DE DEPENDENTE. MENOR. 
EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS PREVIAMENTE HABILITADOS. ART. 76 
DA LEI 8.213/1991. EFEITOS FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO 
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ADMINISTRATIVO.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de o recorrido, menor de idade, 

receber as diferenças da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a 
data da implantação administrativa, considerando que requereu o benefício após o 
prazo de trinta dias previsto no artigo 74, I, da Lei 8.213/1991 e que havia prévia 
habilitação de outro dependente.

2. Com efeito, o STJ orienta-se que, como regra geral, comprovada a 
absoluta incapacidade do requerente da pensão por morte, faz ele jus ao pagamento 
das parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor do benefício, ainda que 
não postulado administrativamente no prazo de trinta dias. 

3. Contudo, o STJ excepciona esse entendimento, de forma que o 
dependente incapaz não tem direito ao recebimento do referido benefício a partir da 
data do falecimento do instituidor se outros dependentes já recebiam o benefício. 
Evita-se, assim, que a Autarquia previdenciária seja condenada duplamente a pagar o 
valor da pensão. Precedentes: AgInt no REsp 1.590.218/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 8.6.2016, e AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015; REsp 
1.371.006/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.2.2017; REsp 
1.377.720/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5.8.2013; e REsp 
1.479.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 17.10.2016.

4. De acordo com o art. 76 da Lei 8.213/1991, a habilitação posterior do 
dependente somente deverá produzir efeitos a contar desse episódio, de modo que 
não há falar em efeitos financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.

5. A concessão do benefício para momento anterior à habilitação, na forma 
estipulada pelo acórdão recorrido, acarretaria, além da inobservância dos arts. 74 e 
76 da Lei 8.213/91, inevitável prejuízo à autarquia previdenciária, que seria 
condenada a pagar duplamente o valor da pensão, devendo ser preservado o 
orçamento da Seguridade Social para garantir o cumprimento das coberturas 
previdenciárias legais a toda a base de segurados do sistema.

6. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.655.424/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO TARDIA. MENOR. EXISTÊNCIA DE 
OUTROS BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. EFEITOS FINANCEIROS. DATA 
DO REQUERIMENTO. 

1. Consoante a jurisprudência deste STJ, o dependente incapaz, que não 
pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a contar da data do óbito do 
segurado (art. 74 da Lei n. 8.213/91), não tem direito ao recebimento do referido 
benefício a partir da data do falecimento do instituidor, considerando a informação 
de que outros dependentes já recebiam o benefício, evitando-se a dupla condenação 
da autarquia previdenciária.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1608639/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 10/10/2018.

Documento: 1814655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2019 Página  7 de 5



 
 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0125614-2 REsp 1.674.836 / PR

Números Origem:  00001042820158160104  50077612820174049999  PR-00001042820158160104

PAUTA: 09/04/2019 JULGADO: 09/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BRUNA DELA JUSTINA STRACZINSKI 
ADVOGADO : EDITE SIMI ESTECHE  - PR042176 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRUNA DELA JUSTINA STRACZINSKI 
ADVOGADO : EDITE SIMI ESTECHE  - PR042176 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1814655 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2019 Página  9 de 5


